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Cosa do Legislotivo Vereador Enio do Gomo

Projeto de Resoluçáo n" Oful2023

SUSPENDE A EFIcÁcrA DA LEr
3.97O12O2O, DE 21 DE DEZEMBRO DE 2O2O,
euE *DrsPÕE soBRE A rnsnnçÃo DE
PRoFrssroNArs DA Ánpe DE sERvrço
SOCIAL E DE PSICOLOGIA NAS ESCOLAS
púnr,rcas MUNrcrPArs DE EDUcAçÃo
BÁSICA".

AÉigo 1" - Fica suspensa a eÍicácia da Lei n' 3.97O12O2O, que "Dispõe
sobre a inserçáo de profissionais da á,rea de serviço social e de psicologia nas
escolas públicas municipais de educação básica", ern razáo da decisào
proferida pelo Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais na ADI n'
l .0000.2 1 .o9o228-4 / ooo.

Artigo 2"
publicação.

A presente resoluçáo entrará em vigor na data de sua

Câmara Municipal de Congonhas, 31 de maio de 2023

Igor Jo Souza Costa
Pre ente da Mesa Diretora

Edonias Clementlno de Àlmeida
Vice-Presidente
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Leglslatlvo

Câmârâ Muhi.ipal de Congonhas
Rua Dr. Pacífico Homem lúnior, 82, centro, congonhas/MG - Telefonei (31) 3731-1840 - E-mailr camara@con8onhas.m8.lc8.br

www.congonhas.mB.leg.br

A Câmara Municipal de Congonhas, Estado de Minas Gerais, usando das
atribuições que the são conferidas pelo artigo 50 inciso XXIV do Regimento
Interno, APROVOU e a Mesa Diretora da Câmara PROMULGA a seguinte
RESOLUÇÃO:



PREFEITURA MUNIGIPAL DE CONGONHAS
CIDADE DOS PROFETAS

Oficio n." PNIC/SEGO\7I l7l2023

Congonhas. 25 de maio dc 2023

Exmo. Sr.

Igor Jonas Souza Costa,

Presidente da Câmara Municipal de CONGONHAS^/ÍG LF,ITL'RAEM PLENá.RIO

Reunião

CÀ\{ÂR,l tr,Í] 
ITJCP,{I, 

D[ CON|,OI{H,{"

Encaminhamos para conhecimento, o acórdão proferido pelo Órgão Especial do

Egrégio Tribuflal de Justiça do Estado de Minas Gerais, rra AÇÀO DIRETA DE

INCONSTITUCIONALIDADE n.' 1.0000.21.090228-41000, que julgou procedente a

represcntação. declarando a inconstitucionalidade da Lei a." 3.97012020, dc 2l dc dezembro

de 2020, que "Dispõe sobre a inserção de proÍissionâis da área de serviço social e de

psicologia nas escolas públicas municipais de educação básica", de iniciativa do vereador

Lucas Santos Vicentc.

Na oportunidade, reiteramos a V.!.xa. e dcmais paÍes, nossâs respcitosas saudações.

Atenciosamente,

lls

slMoNlA MARIA DE a$inado deíorma d.eitàl
Dor SlÀrONlÁ [lARlA DEJESUS iesus

MAGALHAE5:068 1 2 MÂGALiJAES:oó8t22r 267e

Dâdos: 202 3.05.26 l 4:16:44
212679 -or,oo,

Simônia Maria de Jesus Magalhães

Secretaria Municipal de Govemo

Câmara Municipal de Congonhaô

ilililililtililililNilililililililililiil|
PROTOCOLO GERAL 1780i2023
Data: 29/05i2023 . Horárlo: í0:50

Leglalativo

VSR

PRAçÀPRESIDEúTE KUBTTSCHÉX. 135 - CETITRO , CONGONH S - MG - CEP 36arfl()0 'TEL.: (3r ) 3731.1300 - FAX. (31) 3731 1240 ' 
'E.co.rgonhas 

nlg.lEyt,r

EM 3o los I zz

Prezado Senhor.



Ação Oireta lnconst No 1.0000.21.0902284/000
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EMENTA: AçÃO DIRETADE INCONSTITUCIONALIDADE - CAUTELAR
DEFERIDA. JULGAMENTO DE MÉRITO - MUNICíPIO DE CONGONHAS
LEt MUNtC|PAL No 3.970/2020 - TNSERçÂO DE PROFISStONAtS DAÁREA
DE SERVIçO SOCIAL E DE PSICOLOGIA NAS ESCOLAS PÚBLICAS
MUNICIPAS DE ÊDUCAçÃO BÁSICA - INICIATIVA PRIVATIVA OO CHEFE
DO PODER EXECUTIVO - INCONSTITUCIONAIDADE - PROCEDENCIA
DAAçÁO.
1 - Compete, privatlvamente, ao CheÍe do Poder Executivo a inciativa
legislativa de nomas que tenham como objeto "a criação de cargo e
função públicos da administraçáo direta, autárquica e fundacional ê a
flxaçâo da resFctiva remuneração, oóservados as parâmetros de Lel de
Diretrizes Orçamentárias" (CE, aÉlgo 66, inciso lll).
2- Leis que criam novos cargo6 ê dêspesas com pessoal e quê
interferem na organização e nas atividades afins de órgãos da
administração munlclpal são de lniciativa privativa do Chefe do Poder
Executivo, na lnteligência do artlgo 66, inciso lll, da Constituição Mineira,
3 - Procedência da representação. Consonância com precedentes do
Órgão Especial do TJMG.
aÇÁo otRETA tNcoNsT N' i.0000.2t.0902284/000 - coMÂRcÂ DE coNcoNHÁs - REaUERENTE(s)r pREFErro
MUNICIPAL CONGONHAS - REAUERIDO(AXS)I CÀMARA MUNICIPAL DE CONGONHAS

Vistos etc., acorda, em Turma, o ORGÃO ESPECIAL do

Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na conformidade da

ata dos julgamentos, em JULGAR PROCEDENTE A

REPRESENTAÇÃO.

DES, ARMANDO FREIRE
RELATOR

ACÓRDÃO

Ft. 19

Poder Judiciário do Estado de Minas Gerais
Tribunal de Justiça



Poder Judiciário do Estado de Minas Gerais
Tribunal de Justiça

Ação Direta lnconst No 1.0000.21 .0902284/000

DES. ARMANDO FRETRE (RELATOR)

Trata-se de AçÃo DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE,

com pedido de MEDIDA CAUTELAR, aiuizada peto PREFEITO DO

MUNICíPlO DE CONGONHAS, requerêndo, com fundamento no artigo

1 í 8, lV, da Constituição do Estado de Minas Gerais e nos artigos3ZT a

34í do Regimento lnterno do Tribunal de Justiça do Estado de Minas

Gerais, a declaração de inconstltucionalidade da Lei Municipal n.o

3.97012020, que "dispõe sobrc a inserção de profrssionais da área

de serviço social e de psicologia nas escolas públicas municipais

de educação básica".

Em suas razões (doc. 01), o requerente aÍirma que há

inconstitucionalidade formal na norma impugnada, por vício de iniciativa,

na consideração de que a Câmara Municipal não detém competência para

o encaminhamento da matéria. Esclarece que a norma impugnada cria

cargos públicos e propõe definir sobre a organização e a atividade de

órgáos da administraÇão municipal, o que é reservado à iniciaüva exclusiva

do Chefe do Poder Executivo. Pleiteia, liminarmente, pelo deferimento da

medida cautelar, com a suspensão imediata da eficácia da norma

impugnada. Pugna, ao Íinal, pela procedência da representação.

Juntou documentos (doc. 02 a 05).

Em cumprimento ao disposto no art.339, § 50 do RITJMG, a

Coordenação de Pesquisa e OrientaÉo Técnica informa a inexistência em

seus arquivos de manifestação do Órgão Especial acerca da alegada

constitucionalidade (doc. 06).

O feito foi distribuÍdo, por sorteio, à minha relatoria.

Por ocesião da decisão doc. 07, considerei não se tratar de "caso

de excepcional urgência" (Art. 339, § 3", do RITJMG). Determinei que se

VOIO

Ft. 219



Poder Judiciário do Estado de Minas Gerais
Tribunal de Justiça

Ação Direta lnconst No 1 .0000.2'l .090228-4/000

OÍICiASSE O ST. PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE CONGONHAS

para que pudesse se pronunciar acerca da medida cautelar postulada.

Como certiÍicado nô documento de ordem n.0 12, o Presidente da

Câmara Municipal de Congonhas náo prestou informagões.

A douta Procuradoria-Geral de Justiça (Art. 339, § 10, RITJ[\/G),

por meio da manifestação de ordem n.o 13, opinou pela concessão da

medida cautelar.

Em julgamento rcalizado por este Órgão Especial em

2210612022, concluiu-se pelo dêferimento da medida cautelar. Assim

restou acordado:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE -
MEDIDA CAUTELAR - MUNICÍPIO DE
CONGONHAS - LEI MUNICIPAL NO 3.970/2020 -
INSERÇÃO DE PROFISSIONAIS DA ÁREA DE
SERVIÇO SOCIAL E DE PSICOLOGIA NAS
ESCOLAS PÚBLICAS MUNICIPATS DE EOUCAÇÃO
BÁSICA - INICIATIVA PRIVATIVA Do CHEFE Do
PODER EXECUTIVO . ART. 66, III, C, DA CE/MG _
INCONSTITUCIONALIDADE - FUMUS BONI IURIS E
PERICULUM IN MORA - CONFLUÊNCIA DOS
REQUISITOS . MEDIDA CAUTELAR DEFERIDA
PARA SOBRESTAR OS EFEITOS OA NORMA
LEGAL.
1 - Leis quê criam novos caÍgos e despesas com
pessoal e que interferem na organização e nas
atividades afins de órgãos da administração municipal
são de iniciativa privativa do Chefe do Poder
Executivo, na inteligência do artigo 66, inciso lll, da
ConstituiÇão Mineira. 2 - A proposição de norma
municipal que visa à inserÇão de proÍissionais da área
de serviço sociale de psicologia nas escolas públicas
municipais de educaçáo básica é de iniciativa
privativa do Prefeito. 3 - Prêsentes o periculum in
mora e o fumus boni runs, justiÍica-se a concessão da
medida Iiminar para sobreslâr os eÍêitos da
questionadã norma.

Prosseguindo, determinei a intimação do requerido e da

Procuradoria-Geral de Justiça, oportunizando a apresenlação de novas

manifestações, agora quanto ao tema central desta Ação Civil Pública

(mérito), na inteligência dos artigos 330 ê 331 do RITJMG (doc. 25).

Ft 3/9
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Poder Judiciário do Estado de Minas Gerais
Tribunal de Justiça

Aqáo Direta lnconst No 1 .0000.21.0902284/000

Através da manifestaçáo de ordem n.o 29, a Câmara Municipal de

Congonhas confia na improcedência desta representeção.

A Procuradoria.Geral de Justiça, através de parecer de ordem n.o

33, opinou pela procedência.

É o relatório.

Vistos e examinados os autos, decido:

A presente ação direta de inconstitucionalidade Íoi aluizada

pelo PREFETTO DO MUNTCÍP|O DE CONGONHAS que visa à

declaração de inconstitucionalidade da da Lêi Municipal n.o

3.970/2020, que "dispõe sobre a inserção de proÍissionais da área de

serviço social e de psicologia nas escolas públicas municipais de

educaçáo básica".

Verifica-se, portanto, que a reÍerida norma cria cargos de

assistentes sociais e psicólogos, bem como trata da organização e do

Íuncionamento de órgão da Administração Pública.

lmporta registrar que, em respeito ao princípio da simetria, na

inteligência do artigo 66 da CEMG, as leis que disponham sobre o regime

dos servidores públicos municipais, bem como as que criam despesas com

pessoal, sáo de iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo - in casu,

o Prefeito do Município. Extrai-se:

CE/MG
ÂÉ. 66 - Sáo matérias de iniciativa privativa, alem
de outras previstas nesta Constituição:
(..)
lll - do Governador do Estado:
( ..)
b) a criação de cargo e Íunção públicos da
administraÇão direta, autárquica e Íundacional e a
ÍixaÇão da respectiva rêmuneração, observados os
parâmetros da Lei de Diretrizes Orçamentárias;
c) o regime de previdência dos militares, o regime
de previdência e o regime jurídico único dos
servidores públicos da administração direta,
autárquica e Íundacional, incluÍdos o provimento de
cargo e a estabilidade;

Ft. 419



.\ Poder Judiciário do Estado de Minas Gerais
Tribunal de Justiça

Açáo Direta lnconst No 1.0000.21 .090228-4/000

fl a organização da Advocacia do Eslado, da
Defensoria Pública, da Polícia Civil, da PolÍcia
Militar e dos
demais órgãos da Administração Pública,
respeitada a competência normativa da União;

Pois bem. Uma vez que a norma impugnada tem e intenção de crier

novos cârgos ou funções públicas, bem como impõe a criâção de novas

despesas, concluo que houve interferência na inciativa legislativa privativa

do Chefe do Poder Executivo. Asslm, a jurisprudência deste Orgão

Especial:

EMENTA: AÇÃO DIRETA DE
INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE TRÊS
coRAÇÓES. LEt N. 4668t2022. tNTCtATtVA
PARLAMENTAR. PRESTAÇAO DE SERVIÇOS DE
PSICOLOGIA E SERVIçO SOCIAL NA REDE
PÚBLICA DE EDUCAÇÁo BÁSICA.
ESTRUTU.RAÇÂO DA SECRETARIA IVUNICIPAL DE
EDUCAÇÃO, CRIAçÃO DE CARGOS PÚBLICOS E
DEFINIÇÃO DAS SUAS ATRIBUIÇÓES, INICIATIVA
RESERVADA DO CHEFE DO PODER EXECUTIVO.
VIOLAÇÃO AO PRINCíPIO DA SEPARAÇÃO DOS
PODERES. INCONSTITUCIONALIDADE
RECONHECIDA. Os Poderes Legislativo e Executivo
do Município devem obediência às regras de iniciativa
legislaliva reservada, Íixadas constitucionalmente, sob
pena de desrespeito ao postulado da separação dos
poderes, Ao disciplinar a organização dos Poderes, a
Constiluição Estadual delimitou as funções que
incumbem exclusivamente ao Chefe do Poder
Executivo em norma de observância obrigalória pelos
MunicÍpios mineiros em obediência ao princÍpio da
simetria. A lei n. 466812022, do Município de Três
Coragões, ao cuidar da estruturação da Secretaria de
Educação e criar novos cargos públicos, dispondo
sobre suas atribuições e seu regime jurídico, usurpou
competência privativa do Chefe do Poder Executivo e
violou o princÍpio constitucional da separação de
poderes, o que implica reconhecer a sua
inconslitucionalidade. (TJMG - Ação Direta lnconst
1.0000.22.133672-0/000, Relato(a): Des.(a) Edilson

olímpio Fernandes , ORGÃO ESPECIAL, julgamento
em 1510212023, publicação da súmula em
27 t02t2023)

Ft.5/9



Poder Judiciário do Estado de Minas Gerais
Tribunal de Justiça

Ação 0ireta lnconst No 1.0000.21.0902284/000

O princípio da legalidade impõe que, tanto a criação
de cargos públicos, quanto a discriminação das
funções respectivas, sejam feitas por meio de lei em
sêntido estrito.

Nos termos da têse fixada em regime de repercussão
geral pelo Supremo Tribunal Federal, "as atribuições
dos cargos em comissáo devem estar descritas, de
forma clara e objetiva, na própria lei gue os instítuia'
(RE noí.041.2'! o/SP).

Enquanto exceçáo à regra do concurso público, os
cargos comissionados têm de se limitar às atividades
de direção, ôheÍâ e assessoramento, vedando que
eles se vinculem ao exercício de atividades de mera
rotina administrativa. (TJMG - Ação Direta lnconst
1.0000.21.22583?-11000, Relato(a): Des.(a) Kildare
Carvalho ÔRGÃo ESPECIAL, julgamento êm
0710312023, publicaçáo da súmula em 'l4lO3l2O23)

EMENTA: AÇÃO DIRETA DE
INCONSTITUCIONALIDADE, LEI MUNICIPAL NO

4.567, DE 2021, DE TRÊS CORAÇÓES.
INSTITUIÇÃO DE PROGRAIVIA DE EDUCAÇÃO NO
TRÂNSITO NAS ESCOLAS DA REDE I\íUNICIPAL
DE ENSINO, CRIAÇÃO DE NOVA DISCIPLINA
CURRICULAR. COMPETÊNCIA LEGISLATIVA DA
UNIÃO. USURPAÇÃO PRESENTE, ALTERAÇÃO DA
ESTRUTURA E FUNCIONAMENTO DE
SECRETARIAS DO MUNICíPIO. INICIATIVA
RESERVADA AO CHEFE DO PODER EXECUTIVO.
INFRINGÊNCIA AO PRINCÍPIO DA SEPARAÇÃO
DOS PODERES CARACTERIZADA.
INCONSTITUCIONALIDADE PRESENTE.
PRETENSÃO ACOLHIDA.
1. O an. 22, XXIV, da Constituiçáo da República,
atribui à União competência privatlva para legislar
sobre diretrizes e bases da educaçâo nacional.
2. O aft. 171, ll, 'c', da Constituição do Estado dê
l\,,linas Gerais, por sua vez, preceitua quê compete ao

Ft.6/9

EMENTA: AÇÂO DIRETA DE
INCONSTITUC IONALIDADE - MUNICÍPIO DE
RIBEIRÃO DAS NEVES - CRAÇÀO DE CARGOS
COIVISSIONADOS - ATIVIDADES DE ROTINA
ADMINISTRATIVA - lNCONSTITUCIONALIDADE .
PROCEDÊNCIA DO PEDIDO.



Ação D reta lnconst N0 1 .0000.21 .090228-4/000

Município legislar sobre êducação, em caráter
regulamentar, observadas as peculiaridades dos
interesses locais e as normas gerais da União e as
suplementares do Estado.
3. Portanto, a competência do ente municipal é
apenas suplementar, de maneira que a ele não á
dado editar normas que tratem de currÍculos,
conteúdos programáticos, metodologias de ensino ou
modos de exercício da atividade docente.
4. A iniciativa de lei disciplinadora do funcionamento e
estruturaÇáo de órgão do Executivo é do cheíe deste
Poder.
5. Assim, a Lêi municipal no 4.567, de 2021, de Três
Corações, ao instituir o Programa Educação no
Trânsito nas escolas da Redê Municipal de Ensino,
incorreu em inconstitucionalidade, pois alem de
usurpar a competência da Uniáo criando disciplina
nova a ser cumprida nas instituições de ensino, impôs
novas obrigações ao corpo doente e às diretorias das
escolas públicas, alterando atdbuiçÕes de Secretarias
Municipais, matérias cuja iniciative lêgislativa recai
sobre o Chefe do Poder Executivo.
6. AÇão direta de inconstitucionalidade julgada
procedente. (TJMG - Ação Direta lnconst
1|0000.21 .137407 -9/000, Relato(a): Des.(a) Caetano

Levi Lopes , ÓRGÃO ESPECIAL, julgamento em
2510812022, publicação da súmula em 3110812022)

Ressalto, porque é de suma relevância, que compete privativamente

ao Chefe do Poder Executivo a inciativa de leis que tenham como objeto "a

criaçáo de cargo e funçáo públicos da administração direta, autárquica e

fundacional e a fixação da respectiva remuneração, observados os

parâmetros da Lei de Diretrizes Orçamentáias" (CE, artigo 66, inciso lll).

Com efeito, é inconstitucional a Lei Municipal n" 3.97012020 que criâ

cargos públicos e propõe definir sobre a organização e a atividade de

órgãos da administração municipal, mais precisamente, da Secretaria

Municipal de Educação.

À luz do exposto, observa-se que a norma impugnada apenas

seria constitucional se proveniente de lêi com iniciativa do Chefe do

Poder Executivo, o que não coincidê com a hipótese íática que nos

autos se apresenta.

t4.Í-Poder Judiciário do Estado de Minas Gerais
Tribunal de Justiça

Ft.7l9



Poder Judiciário do Estado de Minas Gerais
Tribunal de Justiça

AÇão Diretâ lnconst No 1 .0000.21.0902284/000

coNcLUSÃo

DES. VALDEZ LEITE MACHADO - De acordo com o(a) Relato(a).

DESA. TERESA CRISTINA DA CUNHA PEIXOTO - De acordo com o(a)
Relato(a).

DES. ALBERTO VILAS BOAS - De acordo com o(a) Relator(a).

DES. DOMINGOS COELHO - De acordo com o(a) Relator(a).

DESA. ALBERGARIA COSTA - De acordo com o(a) Relato(a).

DES. PEDRO BERNARDES DE OLIVEIRA - De acordo com o(a)
Relator(a).

DES. JOSÉ MARCOS RODRIGUES VIEIRA - De acordo com o(a)
Relato(a).

DES. JÚLlO CÉSAR LORENS - De acordo com o(a) Relator(a).

DES. WANOERLEY PAIVA - De acordo com o(a) Relator(a).

DESA. ANA PAULA CAIXETA - De acordo com o(a) Relator(a).

Ft.8/9

Com esses fundamentos e razôes de decidir, JULGO

PROCEDENTE A REPRESENTAçÂO, declarando a inconstitucionalidade

da Lei no 3.97012020 do Município de Congonhas.

Cumpre ao Cartório a observância do disposto no artigo 336,

parágrafo único, do RITJMG.

Encaminhe-se cópia do acordão à Escola Judicial

Desembargador Edésio Femandes, em conformidade com o disposto

no art. 336, parágrafo único, do RíTJMG.

Custas ex /ege.

É o meu volo.



Poder Judiciário do Estado de Minas Gerais
Tribunal de Justiça

Açáo Direta lnconst No 1,0000.21,090228-4/000

OES. CORRÊA JUNIOR - De acordo com o(a) Relato(a).

DES. MARCO AURELIO FERENZINI - De acordo com o(a) Relator(a).

DES. RENATO DRESCH - De acordo com o(a) Relato(a).

DES. CARLOS HENRIQUE PERPÉTUO BRAGA- De acordo com o(a)
Relator(a).

DES. FERNANDO LINS - De acordo com o(a) Relator(a).

DES. ADRIANO DE MESQUITA CARNEIRO - De acordo com o(a)
Relator(a).

DES. KILDARE CARVALHO - De acordo com o(a) Relator(a).

DES. GERALOO AUGUSTO - De acordo com o(a) Relator(a).

DES. BELIZÁR|O DE LACERDA - De acordo com o(a) Relato(a).

DES. MOREIRA DINIZ - De acordo com o(a) Relato(a).

DES. EDILSON OLíMPIO FERNANDES - De acordo com o(a)
Relato(a).

DESA. BEATRIZ PINHEIRO CAIRES - De acordo com o(a) Relator(a).

DES. JOSÉ FúV|O DE ALMEIDA - Dê acordo com o(a) Relator(a).

SÚMULA:
REPRESENTAÇÃO.'

,JULGARAM PROCEDENTE A

ti)
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Poder Judiciário do Estado de Minas Gerais
Tribunal de Justiça

1o Cartório de Feitos Especiais FMPÚN ,,ítltlO
primei rocafes@timq.ius.br- (31) 3237-5111 $ffLÍRA

Belo Horizonte

Ofício n'12'1912023
Ref.: envia cópia do acórdão referente à ADI no 1.0000.21.090228-41000.
(Eletrônico)

Senho(a) Presidente,

Para conhecimento de Vossa Excelência e providências
cabíveis, encaminho-lhe cópia do acórdão, nos autos da ADI em epígrafe.

Acórdão comunicado em 1810512023

Atenciosamente,

Alexand
Escrivão do 1o

o de Oliveira
Cartório de itos Especiais

Exmo.(a) Sr.(a)
Presidente da Câmara Municipal
Congonhas/MG

âmaía Municipal de Congon
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Poder Judiciário do Estado de Minas Gerais
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Comarca de Congonhas -

PaÉes:
Requerente(s)
Requerido(a)(s)

PREFEITO MUNICIPAL CONGONHAS
CÂMARA MUNTcTPAL DE coNGoNHAs

-Nr
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Composição:
Des. Kildare Carvalho
Des. Geraldo Augusto
Des. Belizário de Lacerda
Des. Moreira Diniz
Des. Edilson Olímpio Fernandes
Desa. Beatriz Plnheiro Caires
Des. Armando Freire
Des, Valdez Leite Machado
Desa. TeÍesa Cristina dâ Cunha
Peixoto
Des. Alberto Vilas Boas
Des. Domingos Coelho
Desa. Albergaria Costa
Des. Pedro Bernardes de Oliveira
Des. José Flávio de Almeida
Des. José Marcos Rodrigues Vieira
Des. Júlio César Lorens
Des, Wanderley Paiva
Desa. Ana Paula Caixeta
Des. Corrêa Junior
Des. Marco Aurelio Ferenzini
Des. Renato Dresch
Des. Carlos Henrique Perpétuo
Braga
Des. Fernando Lins
Des. Adriano De Mesquita Carnerro

Relator

Decisão:
.,JULGARAM PROCEDENTE A REPRESENTAÇÃO.'

Des. José Arthur Filho
Presidente
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EMENTA: AÇÃO OIRETA DE INCONSTITUGIONALIDADE - CAUTELAR
DEFERTDA - JULcAMENTo oe ruÉaro - uruNtc[pro DE coNGoNHAS
LEt MUNtctpAL No3.970/2020-rNsrnçÃo oe pRoFtsstoNAts oaÁnea
DE sERVtÇo soctAL E DE pstcoLoctA NAs EscoLAs púsucas
MUNrctpAts DE eouceçÃo aÁstcA- tNtctATtvA pRrvATrvA Do cHEFE
DO PODER EXECUTIVO - INCONSTITUCIONAIDADE - PROCEDENCIA
olaçÃo.
1- Compete, privativamente, ao Chefe do Poder Executivo a inciativa
legislativa de normas que tenham como objeto "a criação de cargo e
função públicos da administração direta, autárquica e íundacional e a
fixaçáo da respectiva remuneraçáo, obsentados os parâmetros da Lei de
Diretrtzes Orçamentárias" (CE, artigo 66, inciso lll).
2- Leis quê criam novos cargos e despesas com pessoal e que
interferem na organização e nas atividades afins de órgãos da
administração municipel são de iniciativa privativa do Chefe do Poder
Executivo, na inteligência do artigo 66, inciso lll, da Constituição Mineira.
3 - Procedêncie da representação. Consonância com precedentes do
Orgão Especial do TJMG,
AçÁo DIRETA INcoNsT No 1.0000.2,I.0902284/0OO . coMARcA DE CoNGONHAS, REQUERENTE(S): PREFEIÍO
MUNTCTPAL CONGONHAS - REQUERTDO(A)(S)r CÂMARA [4UNTCTPAL OE CONGONHAS

Vistos etc., acorda, em Turma, o ÓneÃO ESPECIAL do

Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na conformidade da

ata dos julgamentos, em JULGAR PROCEDENTE A

REPRESENTAÇÁO.

DES. ARMANDO FREIRE
RELATOR

ACORDAO

Número VeriÍicador: 1 000021 09022840002023600429
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DES. ARMANDO FRETRE (RELATOR)

Trata-se dê AÇÃo DTRETA DE tNCONSTITUCtONALtDADE,

com pedido de MEDIDA CAUTELAR, ajuizada pelo PREFEITO DO

MUNICíPlO DE CONGONHAS, requerendo, com fundamento no artigo

1 18, lV, da Constituição do Estado de Minas Gerais ê nos artigos 327 a

341 do Regimento lnterno do Tribunal de Justiça do Estado de Minas

Gerais, a declaração de inconstitucionalidade da Lei Municipal n.o

3.97012020, que "dr1spôe sohre a inserção de profissionais da área

de seruÇo soc ial e de psicologia nas escolas públicas municipais

de educação hásica".

Em suas razóes (doc. 01), o requerente afirma que há

inconstitucionalidade formal na norma impugnada, por vício de iniciativa,

na consideração de que a Câmara Municipal nâo detém competência para

o encaminhamênto da matéria. Esclarece que a norma impugnada cria

cargos públicos e propÕe definir sobre a organização e a atividade de

órgâos da administração municipal, o que é reservado à iniciativa exclusiva

do Chefe do Poder Executivo. Pleiteia, Iiminarmente, pelo deferimento da

medida cautelar, com a suspensão imediata da eficácia da norma

impugnada. Pugna, ao final, pela procedência da representaçâo.

Juntou documentos (doc.02 a 05).

Em cumprimento ao disposto no art. 339, § 50 do RITJMG, a

Coordenaçáo de Pesquisa e Orientaçâo Técnica informa a inexistência em

seus arquivos de manifestação do Órgão Especial acerca da alegada

constitucionalidade (doc. 06),

O feito foi distribuÍdo, por sorteio, à minha relatoria.

Por ocasião da decisáo doc. 07, considerei não se tratar de "caso

de excepcional urgência" (Art.339, § 30, do RITJMG), Determinei que se

VOIO

Número VeriÍicador: 1 000021 09022840002023600429
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OfiCiASSE O Sr. PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE CONGONHAS

para que pudesse se pronunciar acerca da medida cautelar postulada.

Como certificado no documento de ordem n.o 12, o Presidente da

Câmara Municipal de Congonhas náo prestou informaçÕes.

A douta Procuradoria-Geral de Justiça (Art. 339, § 1o, RITJMG),

por meio da manifestaçáo de ordem n.o 13, opinou pela concessáo da

medida cautelar.

Em julgamento realizado por este Orgão Especial em

2210612022, concluiu-se pelo deferimento da medida cautelar. Assim

restou acordado:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE -
MEDIDA CAUTELAR - MUNICÍPIO DE
CONGONHAS - LEI MUNICIPAL N" 3.970/2020 -
INSERÇÃO DE PROFISSIONAIS DA ÁREA DE
SERVIÇO SOCIAL E DE PSICOLOGIA NAS
ESCOLAS PUBLICAS IVIUNICIPAIS DE EDUCAÇAO
BÁSICA _ INICIATIVA PRIVATIVA DO CHEFE DO
PODER EXECUTIVO . ART. 66, III, C, DA CE/MG -
INCONSTITUCIONALIDADE - FUMUS BONI IURIS É
PERICULUM IN MORA _ CONFLUÊNCIA DOS
REQUISITOS . MEDIDA CAUTELAR DEFERIDA
PARA SOBRESTAR OS EFEITOS DA NORMA
LEGAL.
í - Leis que criam novos cargos e despesas com
pessoal e que interferem na organização e nas
atividades afins de órgãos da administração municipal
são de iniciativa privativa do Chefe do Poder
Executivo, na inteligência do artigo 66, inciso lll, da
Constituiçáo Mineira. 2 - A proposição de norma
municipal que visa à inserção de profissionais da área
de serviço social e de psicologia nas escolas públicas
municipais de educação básica é de iniciativa
privativa do Prefeito. 3 - Presentes o peiculum in
mora e o fumus bonl lurls, justiÍica-se a concessão da
medida liminar para sobrestar os eÍeitos da
questionada norma.

Prosseguindo, determinei a intimação do requerido e da

Procuradoria-Geral de Justiça, oportunizando a apresentação de novas

Número Verificador: 1 000021 09022840002023600429
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CE/MG
Art. 66 - Sáo matérias de iniciativa privativa, além
de outras previstas nesta Constituição:
(.. .)

Ill - do Governador do Estado:
(...)
b) a criação de cargo e funçáo públicos da
administraçáo direta, autárquica e fundacional e a
fixaçáo da respectiva remuneração, observados os
parâmetros da Lei de Diretrizes Orçamentárias;
c) o regime de previdência dos militares, o regime
de previdência e o regime jurÍdico único dos

Número Verificador:'1 000021 09022840002023600429

Ft.4110

manifestações, agora quanto ao tema central desta Açáo Civil Púb ica

(mérito), na inteligência dos artigos 330 e 331 do RITJMG (doc. 25).

Através da manifestação de ordem n,o 29, a Câmara Municipal de

Congonhas confia na improceoência desta representação.

A Procuradorla.Geral de Justiça, através de parecer de ordenr n.o

33, opinou pela procedência.

É o relatório.

Vistos e examinados os autos, decido:

A presente ação direta de inconstitucionalidade foi ajuizada

pelo PREFEITO DO MUNICíp|O Of CONGONHAS que visa à

declaração de inconstitucionalidade da da Lei Municipal n.o

3.97012020, que "dispõe sobre a inserção de profissionais da área de

serviço social e de psicologia nas escolas públicas municipais de

educação básica".

Verifica-se, portanto, que a referida norma cria cargos de

assistêntes sociais e psicólogos, bem como trata da organização e do

funcionamento de órgão da Administração Pública.

lmporta registrar que, em respeito ao princípio da simetria, na

inteligência do artigo 66 da CEMG, as leis que disponham sobre o regime

dos servidores públicos municipais, bem como as que criam despesas com

pessoal, são de iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo - ln casu,

o Prefeito do MunicÍpio. Extrai-se:
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servidores públicos da administraçáo direta,
autárquica e fundacional, incluÍdos o provimento de
cargo e a estabilidade;
f) a organização da Advocacia do Estado, da
Defensoria Pública, da Polícia Civil, da Polícia
Militar e dos
demais órgãos da Administraçáo Pública,
respeitada a competência normativa da União;

Pois bem. Uma vez que a norma impugnada tem a intençáo de criar

novos cargos ou funçÕes públicas, bem como impÕe a criaçáo de novas

despesas, concluo que houve interferência na inciativa legislativa privativa

do CheÍe do Poder Executivo. Assim, a jurisprudência deste Órgão

Especial:

EMENTA: AÇÃO DIRETA DE
INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICiPIO DE TRÊS
coRAÇÕES. LEr N. 466812022. INICIATIVA
PARLAMENTAR. PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE
PSICOLOGIA E SERVIÇO SOCIAL NA REDE
PUBLTCA DE EDUCAÇÃO BASTCA.
ESTRUTU-RAÇÃO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE
EDUCAÇÁO, CRIAÇÃO DE CARGOS PÚBLICOS E
DEFINIÇAO DAS SUAS ATRIBUIÇOES. INICIATIVA
RESERVADA DO CHEFE DO PODER EXECUTIVO.
VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA SEPARAÇÃO DOS
PODERES. INCONSTITUCIONALIDADE
RECONHECIDA. Os Poderes Legislativo e Executivo
do Município devem obediência às regras de iníciativa
legislativa reservada, fl xadas constitucionalmente, sob
pena de desrespeito ao postulado da separação dos
poderes. Ao disciplinar a organizaçáo dos Poderes, a
Constituição Estadual delimitou as Íunções que
incumbem exclusivamente ao Chefe do Poder
Executivo em norma de observância obrigatória pelos
Municípios mineiros em obediência ao princípio da
simetda. A Lei n. 466812022, do Município de Três
Corações, ao cuidar da estruturaçáo da Secretaria de
Educaçáo e criar novos cargos públicos, dispondo
sobre suas atribuiçóes e seu regime jurídico, usurpou
competência privativa do Chefe do Poder Executivo e
violou o princípio constitucional da separação de
poderes, o que implica reconhecer a sua
inconstitucionalidade. (TJMG - Ação Direta lnconst
1.0000.22.133672-0/000, Relator(a): Des.(a) Edilson

OlÍmpio Fernandes , ORGÃO ESPECIAL, julgamento

Fl.5/'r0
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em 1510212023, publicação da súmula em
27t02t2023)

EMENTA: AÇÂO DIRETA DE
INCONSTITUCIONALIDADE . MUNICÍPIO DE
RIBETRÃo DAS NEVES - cnrnçÁo DE cARGos
COMISSIONADOS
ADMINISTRATIVA.
PRocEDÊNcIA

ATIVIDADES DE ROTINA
INCONSTITUCIONALIOAf E -

DO PEDIDO,

O princípio da legalidade impõe que, tanto a criaÇão
de cargos públicos, quanto a discriminagâo das
funções respectivas, sejam fêitas por meio de lei em
sentido estrito.

Nos termos da tese fixada em regime de repercussáo
geral pelo Supremo Tribunal Federal, "as atribu'ções
dos cargos em comissão devem estar descritas, de
forma clara e objetiva, na próprra lêi que os instituir"
(RE n01,041.21Ci SP).

Enquanto exceção à regra do concurso público, os
cargos comissionados têm de se limitar às ativicades
de direçáo, chefia e assessoramento, vedando que
eles se vinculem ao exercício de atividadês de mera
rotina administrativa. (TJMG - Ação Direta lnconst
1.0000.21.225832-1 1000, Rêlato(a): Des.(a) Kildare
Carvalho ÓRGÃo ESPECIAL, julgamento em
0710312023, publicação dâ súmula em 1410312023)

EMENTA: AÇÂO DIRETA DE
INCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL NO

4.567, DE 2021 , DE TRÊS CORAÇÔES.
INS^TITUIÇÃO DE PROGRAMA DE EDUCAÇÃO NO
TRANSITO NAS ESCOLAS DA REDE MUNICIPAL
DE ENSINO. CRAÇÃO DÉ NOVA DISCIPLINA
CURRICULAR, COMPETÊNCIA LEGISLATIVA DA
UNIÃO. USURPAÇÃO PRESENTE, ALTERAÇÃO DA
ESTRUTURA E FUNCIONAMENTO DE
SECRETARIAS DO MUNICÍPIO. INICIÂTIVA
RESERVADAAO CHEFE DO PODER EXECUTIVO.
INFRINGÊNCIA AO PRINCíPIO DA SEPARAÇÃO
DOS PODERES CARACTERIZADA.
INCONSTITUCIONALIDADE PRESENTE.
PRETENSÃO ACOLHIDA.
1 . O art. 22, XXIV, da Constituição da República,
atribui à União competência privativa para legislar

Número Verifi cador: 1 000021 09022840002023600429
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sobre diretrizes e bases da educação nacional.
2. O art. 171, ll, 'c' , da Constituição do Estado de
Minas Gerais, por sua vez, preceitua que compete ao
Município legislar sobre educaçáo, em caráter
regulamentar, observadas as peculiaridades dos
interesses locais e as normas gerais da União e as
suplemêntares do Estado.
3. Portanto, a competência do ente municipal é
apenas suplementar, de maneira que a ele não é
dado editar normas que tratem de currículos,
conteúdos programáticos, metodologias de ensino ou
modos de exercício da atividade docente.
4. A iniciativa de Iei disciplinadora do funcionamento e
estruturaÇão de órgáo do Executivo é do chefe deste
Poder.
5. Assim, a Lei municipal no 4.567, de 2021, de Três
Corações, ao instituir o Programa Educação no
Trânsito nas escolas da Rede Municipal de Ensino,
incorÍeu em inconstitucionalidade, pois além de
usurpar a competência da União criando disciplina
nova a ser cumprida nas instituições de ensino, impôs
novas obrigações ao corpo doente e às diretorias das
escolas públicas, alterando aÍibulções de Secretarias
Municipais, matérias cuja iniciativa legislativa recai
sobre o Chefe do Poder Executivo.
6. Ação direta de inconstitucionalidade julgada
procedente. (TJMG - Ação Direta lnconst
1 .0000.21 .1 37407-9/000, Relato(a): Des.(a) Caetano
Levi Lopes , oRGÃo ESPEoIAL, julgamento em
2510A12022, publicaçâo da súmula em 3110812022)

Ressalto, porque é de suma relevância, que compete privatlvamente

ao Chefe do Poder Executivo a inciativa de leis que tenham como objeto "a

criação de cargo e funçáo públicos da administração direta, autárquica e

fundacional e a fixação da respectiva remuneração, obseryados os

parâmetros da Lei de Diretrizes Orçamentárias" (CE, artigo 66, inciso lll).

Com efeito, é inconstitucional a Lei Municipal no 3.97012020 que cria

cargos públicos e propoe definir sobre a organizaçáo e a atividade de

órgáos da administração municipal, mais precisamente, da Secretaria

Municipal de Educação.

A luz do exposto, observa-se que a norma impugnada apênas

seria constitucional se proveniente de lei com iniciativa do Chefe do

Número VeriÍlcador: 1 000021 09022840002023600429
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Poder Executivo, o que náo coincide com a hipótese fática quê nos

autos sê apresenta.

coNcLUsÃo.

Com esses fundamentos e razÕes de decidir, JULGO

PROCEDENTE A REPRESENTAÇÃO, declarando a inconstitucionalidade

da Lei no 3.97012020 do MunicÍpio de Congonhas.

Cumpre ao Cartório a observância do disposto no artigo 336,

parágrafo único, do RITJMG.

Encaminhe-se cópia do acórdão à Escola Judicial

Desembargador Edésio Fernandes, em conformidade com o disposto

no art. 336, parágrafo único, do RITJMG.

Custas ex /ege.

É o meu voto.

DES. VALDEZ LEITE MACHADO - De acordo com o(a) Relator(a)

DESA. TERESA CRISTINA DA CUNHA PEIXOTO - De acordo com o(a)

Relato(a).

DES. ALBERTO VILAS BOAS - De acordo com o(a) Relato(a)

DES. DOMINGOS COELHO - De acordo com o(a) Relato(a).

DESA. ALBERGARIA COSTA - De acordo com o(a) Relato(a)

DES. PEDRO BERNARDES DE OLIVEIRA - De acordo com o(a)

Relato(a).

DES. JOSÉ MARCOS RODRIGUES VIEIRA - De acordo com o(a)

Relato(a).

DES. JÚLlO CÉSAR LORENS - De acordo com o(a) Relator(a).

Número VeriÍlcador: 1 000021 09022840002023600429
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DES. WANDERLEY PAIVA - De acordo com o(a) Relato(a).

DESA. ANA PAULA CAIXETA - De acordo com o(a) Relato(a).

DES. CORRÊA JUNIOR - De acordo com o(a) Relato(a).

DES. MARCO AURELIO FERENZINI - De acordo com o(a) Relator(a)

DES. RENATO DRESCH - De acordo com o(a) Relato(a).

DES. CARLOS HENRIQUE PERPÉTUO BRAGA- De acordo com o(a)

Relato(a).

DES. FERNANDO LINS - De acordo com o(a) Relato(a).

DES. ADRIANO DE MESQUITA CARNEIRO - De acordo com o(a)

Relato(a).

DES. KILDARE CARVALHO - De acordo com o(a) Relato(a).

DES. GERALDO AUGUSTO - De acordo com o(a) Relato(a).

DES. BELIáR|O DE LACERDA - De acordo com o(a) Relato(a).

DES. MOREIRA DINIZ - De acordo com o(a) Relato(a).

DES. EDILSON OLÍMPIO FERNANDES - De acordo com o(a)
Relato(a).

DESA. BEATRIZ PINHEIRO CAIRES - De acordo com o(a) Relator(a).

DES. JOSÉ FLÁV|O DE ALMEIDA - De acordo com o(a) Relato(a).

sÚUULI: "JULGARAM PRooEDENTE A
REPRESENTAÇÂO."

Documento assinado eletronicamente, Medida Provisória no 2.200-212001 de2410812001.

Signatário: Dêsembârgador ARMANDO FREIRE, CertiÍicado:
18998782CC4D44002D003C417CC284E8, Belo Horizonte, 17 de maio de 2023 às 18:07:09.
Julgamento concluÍdo em: 26 de abril de 2023.
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